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ANEXO VII

Em uso das atribuiçoes como a Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás/PA, representado neste

pelo Sr. Jeová Gonçalves de Andrade, autorizo a Comissão Permanente de Licitação/CPl proceder à

abertura de PROCESSO LICITATORIO para contratação de empresa especializada na produÇão e

manutenção de mudas frutíferas, florestais, omamentais e arbóreas, para atender o projeto de

frulicultura do Programa de Fortalecimento do Campo-PROCAMPO, do nosso município requisitado

pela Secretaria Municipal de Produção e Desenvolvimento Rural, a ser regido pela Lei Federal 8.666,

Lei Geral das Licitaçoes de 21 de Junho de 1993 e suas alterações posteriores.

Í -OBJETO

1- 1.1 Constitui objeto desta proposta, a contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de produção e manutenção de mudas frutíferas, florestais, omamentais e arbórea, para

atender o projeto de fruticultura do Programa de Fortalecimenlo do Campo-PROCAMPO.

2 - JUSTIFICATIVA

2.'1. 0 viveiro municipal de Mudas da SEMPRU tem o objetivo de realizar en2020 a produção que

consiste em 400.000,00 (quatrocentos mil) mudas de váías espécies frutiferas, florestais,

omamentais e arbóreas.

Tal atividade .lustifica-se com base na necessidade de cumprimento da lei no 806/2018 que institui o

Programa Municipal de Desenvolvimento do Campo - PROCAMPO que em seu art. 2o estabelece que

a promoção do fortalecimento da produção rural no município gerando emprego e renda e qualidade de

vida aos municipes por meio de produtos tecnologicos aos beneficiários do Programa.

Rubrlca

D'

F

C

Páginal22

TERMO DE REFERÊNCIA



7â1[ Àa'd-.ry- Estado do Pârá
Governo Municipal de Canaã dos Carajás

Comissão Permanente de Licitâção

A lei também garante em seu art. 40 na orientação de seus princípios que esta atividade dará pleno

suporte ao desenvolvimento da agricultura comercial defesa do meio ambiente e prevenÇão da

natureza baseada na sustentabilidade.

Dessa forma o PROCAMPO - Fruticultura vai produzir í50.000 (cento e cinquenta mil) mudas que

subsidiarão mais de 100 pequenas propriedades cultivada sob+egime de agricullura familiar e

cadastradas no PROCAMPO. Esta atividade tambem dá suporte a uso fruto de um viveiro de mudas

com capacidade de mais de 400.000 (quatrocentos mil) mudas/ano estrutura esta, fruto de uma

parceria entre Agencia Canaâ e Vale fazendo assim com que esta secretaria cumpra seu papel na

parceria.

Vale ressallar que estas mudas seguem padroes técnicos e legais pré+stabelecido em leis, pois a

qualidade da muda é o item de maior importância a ser considerado no momento da elaboração e

implantaçfu de um projeto frutícola, portanto este viveiro se preocupa com a origem genética

conhecida das sementes de suas mudas assim como segue etapas de produção preestahlecido,

descrita do quadro abaixo, que garantirá seu padrão de qualidade.

Podemos assim dizer que a muda é o alicerce da frutrcultura, e a qualidade das mudas adquiridas pelo

produtor irá influenciar no sucesso ou fracasso da implantação do pomar quando mnsiderado sua

sanidade e técnicas de manejo que sáo itens observados pela equipe técnica desta secretaria.

A fruticultura é um dos segmentos do PROCAMPO e de grande influência na economia local que mais

tem se deslacado nos últimos anos e continua em plena evolução devido a uma demanda espontânea

de produtores do município no que diz respeito a produção de açai, cacau e banana dentre outras

variedades.

Devido ao grande potencial para a geração de empregos e renda a fruticultura em nosso municipio vem

sendo apoida por programas de fruticulfura e incentivos para a atividade visando o mercado intemo

local.
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3 - LOCAL DE EXECUçÃO E PRAZO PARA ENTREGA DOS SERVTçOS.
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3.1. As mudas deverão serem produzidas no Viveiro Municipal de Canaã dos Carajás - PA, mediante

supervisão de um técnico responsável pelo projeto de produção de mudas.

3.2 O prazo de execução dos serviços será até 31 de dezembro de 2020, a contar a partir do

recebimento da ordem de serviço e cronograma de execução apresentado pelo técnico responsável da

Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural.

4 - DA FORMALTZAçÁO E VGÊNC|A DO CONTRATO

4.1. Para a rcalizaçar- dos serviços será formalizado Conkato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condiçoes, obriga@s e responsabilidades entre as partes, em mníormidade com o

Edital de licitação, e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

4.2. Q prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2020 a contar a parlir da data de

assinatura do contrato.

5. DA QUALTFTCAÇÃO TÉCNTCA

5.1 A contratada deverá comprovar aptidão para desempenho das atividades pertinentes e compaliveis

em caracteristicas mm o obleto da licitação através da apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado

de desempenho anterior juntamente com a CAT (certidão de acervo tecnico), fomecido por pessoa

juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto.

6 - DO ACOMPANHAMENTO E F|SCAL|ZAçÂo DOS SERVTÇOS EXECUTADOS

6.1. A execução dos serviços será acompanhada e Íiscalizada pelo Setor de Contratos da

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÃO RURAL, Íiscal responsável pelo

mntrato POLIANA DO CARMO MOURA Portaria n0 576/2019-GP.
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6.2. A Íiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeiçoes técnicas,

vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Contralante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com o art. 70 da Lei no 8.666, de 1993.

6.3. O ammpanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na veriÍicação da

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a

assegurar o peÍfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da

Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

6.4. A veíficação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

6.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execuçà: do serviço, comunicará à autoridade rêsponsável para

que esta promova a adequação conlratual à produtividade efetivamenle realizada, respeitando-se os

limites de alteração dos valores conlratuais previstos no § 
'10 do artigo 65 da Lei n0 8.666, de 1993.

6.6. O Íiscal de contratos deverá promover o registro das ocorrências veriÍicadas, adotando as

providências necessárias ao Íiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o

e 20 do art. 67 da Lei n0 8.666, de 1993.

6.7. A Íiscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas

/ lntervir na programação dos serviços para melhor adequá-la às necessidades da contratante;

/ Solicitar a substituição de empregado da Contratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou cuja

permanência nas dependências do órgãr iulgar inmnvenienle, a seu critério, sem que tal fato acanete

quaisquer tipos de ônus para o órgão contratante;

{ Reprovar serviços executados em desacordo com as especiÍicaçôes;

/ Paralisar todo o serviço que esteja sendo executado sem condi@s de segurança ou em

desacordo com as especiÍicações.
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6.8. Caso a conkatada, quando acionada pela ÍiscalizaÇão, não cumpnr suas determinaÇoes serão

aplicadas as sanções previstas no Contrato e na legislaÇão vigente.

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

7.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes da execuçfu do serviç0, sem qualquer ônus para a Secretaía Municipal de

Desenvolvimento e Produçáo Rural de Canaã dos Cara|ás .

7.2. Manter a compatibilidade com as obriga@s assumidas durante toda execução dos serviços e

contrato.

7.3. Substituir em suas expensas, todo e qualquer serviço executado em desacordo com as

especiÍicaçoes e padroes de qualidade exigidos, que vier a apresentar problema quanto ao resullado

final, que esteja em incompatibilidade com o termo de reÍerência.

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente

de sua culpa ou dolo até a entrega do obleto final do contrato.

7.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçâo, durante a execução

dos serviços e do contralo.

8 - CONDTçOES DE RECEBTMENTO

B.í - Após a conclusão dos serviços, a empresa deverá comunicar este fato por escrito a SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÂO RURAL, se o mesmo estiver dentro das normas

e critérios definidos no tenno de referência, será procedido pela fiscalização do contrato e dos serviços

o recebimento provisório, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes.
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9 - RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

9.1. Rejeitar os resultados dos serviços que não estejam de acordo com a legislação vigente e que não

atendam aos requisitos constantes das especificaçoes deste Termo de Referência e edital de licitação;

9.2. Efetuar o pagamento na íorma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

10 - PENALTDADES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS

10.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) sobre o valor total

do contrato por dia por descumprimento de obrigações Íixadas neste termo de referência. A multa tem

de ser remlhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da

comunicação.

10.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantida a

prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanÇÕes:

r' Advertência;

/ Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do mntrato, no caso de inexecução total do

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oÍicial;

{ Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de mntratar mm a

Administrat'o, pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.

10.3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citaÉo e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos

determinanles da punição ou alé que seja promovida a reabilitação pêrante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, a licitante que:
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8.2 - Após o recebimento deflnitivo dos serviços, caso sêia de interesse da Contratada, o órgão

contratante pderá expedir atestado de €pacidade técnica em nome da mntratada e de sua equipe

técnica.
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/ Deixar de assinar o contrato;

{ Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo de reÍerência;

,/ Não mantiver a proposta, injustificadamente;

{ Comportar-se de modo inidôneo;

{ Fizer declaração falsa;

{ Cometer Íraude fiscal;

r' Falhar ou fraudar na execução do contrato.

'10.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública

poderão ser aplicadas à licitante ven@dora juntamente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

10 - DO VALOR DOS SERVTçOS

10.1 0 valor máximo proposto a sêr pago pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção

Rural para execução dos serviços será de R$ 161.2il,70 (cento e sessenta e um mil, duzentos e

cinquenta e quatro reais e setenta centavos),

1í - DA ORTGEM DO RECURSO E DOTAçAO oRçAMENTARTA

1 1.'1. As despesas para execuçâo do objeto se darão por conta da Prefeitura Municipal de Canaã dos

Carajás através Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Produção Rural.

12 - COND|çOES DE PAGAMENTO

'12.í. O pagamento será efetuado conforme cronograma de execução, em até 30 (trinta) dias apos

apresentação de nota Fiscal discíminada de acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de

mediÇão comprobatória da execuçâo assinada pelo responsável de fiscalização dos serviÇos.
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'12.2. 0 pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, em favor de

qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, Íicar explicitado o nome, número da agência e

o número da conta @rÍente em que deverá ser eÍetivado o crálito.

PLANILHA DESCRITIVA

v
<)
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NS DESCRTçÁO DOS rTENS ÚNIDADE VALOR TOTAL

1 Peneirar Substrato (Terra pÍeta) 200 M3 Rs 18,37 Rs 3.674,00

2 Adubar e fazer Calagem do Substrato 200 Ml Rs t6,37 Rs 3.274,00

3 Encher Sacolas 15x25x0,15cm 150 MILHEIRO Rs 7s2,63 Rs 22.894,s0

4 Empilhar Sàcolas nos Canteiros 150 MILHEIRO R5 72t,ro Rs 18.16s,00

5 GeÍminar Sementes 150 MILHEIRO Rs 47,97 Rs 7.195,50

6 TíansÍerir Plantuas para Sacola 150 M ItH EIRO Rs s1,30 Rs 7.695,00

EÍetuar Primeira monda nas sacolas 150
RS

43,57
Rs 6.s3s,50

8 Efetuar Segunda Monda nas Sacolas 150 MILHEIRO
R5

45,98
Rs 6.897,00

9 Fazer amostragem para detecção de pragas
RS

396,92
Rs 1.984,605 M IIH EIRO

10 FazeÍ amostrâgem para diagnostico de doençàs 5 MILHFIRO
Rs

391,03
Rs 1.9ss,1s

11 Efetivar PrimeiÍo controle preventivo de pÍaga e doenças 150 MILHEIRO
RS

23,67
RS 3.5so,so

17 Efetivaí Segundo controle preventivo de pràga e doenças 150 MILHEIRO
Rs

26,OO
Rs 3.900,00

13 Fazer amostragem para diagnose Íoliar 5 M ILH EIRO RS 1.0s9,95
R5
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12.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contralada se a mesma não estiver em dias mm

suas regularidades Íiscal e trabalhista.
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t4
Fazer Controle e reposição da nutrição mineraldas plantas

(adubação)
150 MILHEIRO

RS

46,'16
Rs 7.014,00

15 Fazer controle das raizes das mudas 150
RS

43,56
R5 6.534,00

16 Proceder a aclimatação das mudas 150 MITHEIRO
R5

240,35
Rs 36.052,50

Proceder deslocamento das mudas para area de implantação 150 MILHEIRO
RS

152,49
Rs 22.873,sO

TotalGeral Rs 161.2s4,70
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